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Defendendo uma sociedade justa e igualitária
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PROCURAÇÃO & CONTRATO DE HONORÁRIOS

OUTORGANTE/CONTRATANTE: FULANO DE TAL, brasileiro(a), RG nº. 1.111.111 SSP/SE, CPF nº. 111.111.111-11, residente na Rua Campo Lindo, nº. 11, Centro, Aracaju/SE, CEP 11.111-111, Fone: (79) 91111-1111, endereço eletrônico fulanodetal@hotmail.com.

OUTORGADOS/CONTRATADOS: LUCAS MENDONÇA RIOS, brasileiro, solteiro, inscrito na OAB/SE sob o nº. 3.938, com endereço eletrônico lucas@advocacaciaoperaria.com.br, CEZAR BRITTO, brasileiro, casado, inscrito na OAB/DF sob o nº. 32.147, na OAB/MG sob o nº. 140.251 e na OAB/SE sob o nº. 1.190, NILTON RAMOS INHAQUITE, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SE sob o nº. 1.742, ROSA HELENA BRITTO ARAGÃO ANDRADE, brasileira, casada, inscrita na OAB/SE sob o nº. 1.901, HENRI CLAY SANTOS ANDRADE, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SE sob o nº. 2.000, MEIRIVONE FERREIRA DE ARAGÃO, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SE sob o nº. 2.218, LANA IARA GOIS DE SOUZA RAMOS, brasileira, casada, inscrita na OAB/SE sob o nº. 3.084, FERNANDA SILVA SOUSA, brasileira, divorciada, inscrita na OAB/SE sob o nº. 3.229, ROBERTA GOIS DE ANDRADE, brasileira, divorciada, inscrita na OAB/SE sob o nº. 4.138, PHILIPE BRITTO REZENDE, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SE sob o nº. 3.957, MAURÍCIO GENTIL MONTEIRO, brasileiro, casado, inscrito na OAB/SE sob o nº. 2.435, LUCIANA BRITTO ARAGÃO NASCIMENTO, brasileira, casada, inscrita na OAB/SE sob o nº. 6.518 e na OAB/AL sob o nº. 12.420, PRISCILA GOMES BRITTO ARAGÃO, brasileira, solteira, inscrita na OAB/SE sob o nº. 6.576, & Sociedade de Advogados Britto, Inhaquite, Aragão, Andrade e Advogados Associados, inscrita na OAB/SE sob o nº. 004 e no CNPJ sob o nº. 01.338.301/0001-92, com endereço eletrônico controladoria@advocacaciaoperaria.com.br, todos profissionalmente estabelecidos na Rua Dom José Thomaz, nº. 62, Bairro São José, Aracaju/SE, CEP 49.015-090, Fone/Fax: (79) 3211-7393/7399/99853-3238.

PODERES: Todos os poderes da cláusula ad juditia et extra, para o foro em geral, podendo propor contra quem de direito as ações competentes e defendê-los(as) nas contrárias, seguindo uma e outras até final decisão, usando os recursos legais e acompanhando-as; agindo em conjunto ou separadamente, como também poderes por mais especiais que sejam, inclusive confessar, desistir, transigir, firmar compromissos e acordos, receber e dar quitação, receber e sacar alvará/RPV/precatório, ficando desde logo autorizada a retenção dos valores de honorários devidos conforme contrato, na ocasião do pagamento; como ainda substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de poderes, ao que tudo será dado por bom, firme e valioso; bem como poderes específicos para informar hipossuficiência financeira e requerer gratuidade judiciária.
FINALIDADE: Promover ação judicial visando AO PAGAMENTO DE DIFERENÇAS DE LICENÇA PRÊMIO INDENIZADA.

DECLARAÇÃO DE POBREZA: Firmado(a), declara sob as penas da lei, que não possui recursos suficientes para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios sem prejuízo do próprio sustento e de sua família, nos termos dos arts. 98 e 99, §§ 3º e 4º, do CPC/2015.
DOS HONORÁRIOS CONTRATUAIS JUDICIAIS: Em remuneração aos serviços profissionais contratados, será paga aos advogados outorgados/contratados, ou a quem legalmente os substituir, em caso de sucesso, integral ou parcial, na demanda, a quantia equivalente a 15% (quinze por cento) do benefício econômico alcançado no processo.

- O[A][s] outorgante/contratante[s] autoriza[m] que seja feita a retenção do valor correspondente aos honorários no alvará ou requisição judicial de pagamento (RPV/Precatório), se for o caso.

- Os honorários são devidos ao[s] CONTRATADO[S] sobre o valor bruto recebido e devido ao[à] CONTRATANTE.

- Havendo acordo judicial ou extrajudicial que implique na solução, ainda que parcial, da demanda objeto deste contrato, os honorários devidos ao[s] CONTRATADO[S] incidirão sobre as verbas efetivamente acordadas e pagas, segundo os mesmos percentuais e critérios aqui mencionados.

- O total dos honorários poderá ser exigido imediatamente, em caso de composição amigável realizada pelo[a] CONTRATANTE ou por qualquer circunstância não determinada pelo[s] CONTRATADO[S], ou ainda se lhe for cassado o mandato sem culpa.

- Quando for o caso, os pagamentos recebidos pelo[a][s] CONTRATANTE serão feitos por depósito ou transferência bancária em conta corrente a ser indicada pela CONTRATADA, sendo que os comprovantes deverão ser enviados para o endereço eletrônico controladoria@advocaciaoperaria.com.br, aos cuidados da Administradora Rosa Helena Britto Aragão Andrade.

DOS HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA: Em havendo condenação em honorários de sucumbência, que pertencem exclusivamente aos advogados outorgados/contratados, não serão compensados com os honorários contratuais da cláusula anterior, sendo devidos independentemente destes e, nos termos do estatuto da OAB, pertencerão exclusivamente à Sociedade de Advogados CONTRATADA (Lei nº. 8.906, de 4 de julho de 1994, em seus arts. 22 e 23).

DOS PRAZOS & DA RESCISÃO

- O presente contrato terá prazo até a conclusão do processo objeto da contratação, com a liquidação e satisfação plena do direito postulado.

- Em caso de descumprimento de quaisquer cláusulas do presente contrato, a parte que não deu causa poderá considerar rescindindo o presente, observado o seguinte: 

I – em se dando o descumprimento por culpa da parte CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará obrigada a prestar seus serviços apenas pelo período máximo de 10 (dez) dias a contar da notificação que fizer à CONTRATANTE, servindo esta como RENÚNCIA aos poderes conferidos. 

II – caso seja de interesse da CONTRATANTE, a CONTRATADA se compromete a substabelecer os poderes a seu encargo, sem reservas, no prazo máximo e improrrogável de 10 (dez) dias a partir da comunicação da rescisão, devendo, para tanto, ser(em) indicado(s) pelo(a) CONTRATANTE o(s) novos(s) procurador(es) a ser(em) substabelecido(s).

- Nos casos em que a rescisão contratual implique em substabelecimento das ações judiciais ajuizadas, a CONTRATADA terá o direito à percepção de parte dos honorários advocatícios vencidos e vincendos, observando-se, que o direito ao recebimento parcial dos honorários vincendos terá como base de cálculo aqueles em que a Sociedade faria jus como se em atividade estivesse, atentando-se para as reduções agora pactuadas: 

I – 50% (cinquenta por cento) da parte a que teria direito, se o processo não estiver transitado em julgado;

II – 75% (setenta e cinco por cento) da parte a que teria direito, se iniciada a fase executória;

III – 100% (cem por cento) se já expedido precatório, RPV ou apenas pendente a expedição do alvará.

- A parte CONTRATANTE se obriga a fazer constar expressamente dos autos a ressalva dos direitos devidos a título de honorários advocatícios vincendos, na forma prevista no parágrafo anterior.

- Aplica-se o disposto nesta cláusula na hipótese de rescisão total ou parcial do presente acordo, cabendo à parte CONTRATANTE repassar os honorários advocatícios devidos à CONTRATADA, caso a solução da demanda se dê extrajudicialmente. 

Aplica-se o disposto nesta cláusula contratual aos honorários advocatícios sucumbenciais, assistenciais, contratuais, bem assim aos valores previstos na Cláusula Quinta.
DA ATUALIZAÇÃO & PROTEÇÃO DE DADOS: A parte OUTORGANTE/CONTRATANTE se compromete a manter seus dados atualizados, comunicando imediatamente mudança de endereço, e-mail, telefone e número de conta bancária à parte CONTRATADA. 

As partes se obrigam a recolher, conservar, proteger e tratar dos dados obtidos em razão do presente contrato, ficando a CONTRATADA expressamente autorizada a utilizar os dados fornecidos pela parte CONTRATANTE em seu sistema interno de processamento, controle processual, contábil, financeiro e contratual, utilizando-os externamente para as ações judiciais e administrativas necessárias ao cumprimento do objeto contratual.

- As partes conservarão os dados pelos prazos necessários ao cumprimento das obrigações legais, autorizando-se a manutenção dos arquivos pelo prazo de 10 (dez) anos, a contar da conclusão dos serviços jurídicos contratados.

- As partes poderão solicitar entre si informações sobre os dados colhidos e que lhes digam respeito, que deverão ser fornecidos em até 30 (trinta) dias da solicitação, que somente poderão ser recusadas em caso de sigilo profissional ou legal.

- As partes se comprometem a avisar, imediatamente, quando perceberem a existência de violação ou vazamento de dados pessoais, não sendo considerado vazamento, entretanto, o fornecimento destes dados nos autos de ações judiciais ou administrativas.

DAS CUSTAS & DESPESAS PROCESSUAIS: Caberá ao(à) CONTRATANTE arcar com o pagamento das despesas e custas processuais de qualquer natureza, tais como custas periciais e judiciais de ajuizamento, recursais e finais, preparo e honorários da parte contrária em eventual sucumbência, além de outras que surgirem no decorrer do processo, acaso devidas.

DO FORO: Fica eleito o foro da Comarca de Aracaju/SE como único competente para dirimir quaisquer dúvidas sobre este instrumento.

Aracaju/SE, _________ de _________________________ de 2026.

______________________________________________________________

CONTRATANTE

_____________________________________________________________
CONTRATADO[A][S]
Rua Dom José Thomaz, nº. 62, Bairro São José, Aracaju/SE, CEP 49.015-090, Fone/Fax: (079) 3211-7393/7399


